
 
 
 

343 
Outros Tempos, vol. 21, n. 38, 2024, p. 343-380. ISSN: 1808-8031 

DOI: http://dx.doi.org/10.18817/ot.v21i38.1170  
 

O CONCEITUANDO UBUNTU AFRO-AUSTRAL PARA UMA NOVA VISÃO DOS 
DIREITOS HUMANOS EM MOÇAMBIQUE1 

 
CONCEPTUALISING AFRO-AUSTRALIAN UBUNTU FOR A NEW VISION OF HUMAN 

RIGHTS IN MOZAMBIQUE 
 

CONCEPTUALIZANDO EL UBUNTU AFROAUSTRALIANO PARA UNA NUEVA VISIÓN 
SOBRE LOS DERECHOS HUMANOS EN MOZAMBIQUE 

 
 

ORLANDO DO ROSÁRIO SEBASTIÃO  
ORCID: https://orcid.org/0000-0002-8672-3925 

Doutor em Relações Interculturais pela Universidade Aberta. Docente dos módulos de Direitos 
Humanos e Desafios Contemporâneos, e Paz e Segurança Internacional na Corporate Business 

School - Escola Superior de Gestão Corporativa e Social (CBS-ESGCS). 
Maputo, Moçambique. 

lilando.ors@gmail.com 
 

 
ARMENIO ALBERTO RODRIGUES DA RODA 

ORCID: https://orcid.org/0000-0002-5095-6567 
Pós-Doutor. Universidade Federal do Espírito Santo. 

 Espítiro Santo, Vitória, Brasil. 
armenioroda@gmail.com 

 
Resumo: Em primeiro momento, o artigo busca apresentar diferentes conceitos da filosofia Ubuntu e a 
sua conformação com lógica dos direitos humanos. E, por outro lado, o artigo caracteriza e analisa Ubuntu 
enquanto conjunto organizado de princípios e normas ético-morais, no que concerne à sua construção 
histórica e teórico-concetual, concedendo enfoque à sua recuperação no período após as chamadas 
transições político-económicas em África, nos anos 1990, com especial atenção para a República de 
Moçambique, dado que será, nessa altura, que se assistirá a uma maior afirmação político-social de 
Ubuntu e da sua recuperação ou renascimento. Por outro ângulo, o artigo define Ubuntu/Umuntu como um 
princípio que posiciona a vida de todos os entes que habitam o planeta Terra, incluindo toda a família 
humana, e não propriamente somente a dos seres humanos. Portanto, Ubuntu defende e salvagurda valores 
como humanismo, dignidade, alteridade, comunitariedade, solidariedade e interculturalidade, à luz da 
cosmovisão africana da vida, no seu sentido mais geral e abrangente possível. Inobstante, o trabalho 
discute categorias da filosofia Ubuntu-africana em variadas perspectivas, nomeadamente Muntu, Kintu, 
Hantu e Kuntu (permeadas por Ubuntu), ou seja, entes (seres vivos, não vivos e ainda-não-nascidos) e não 
seres vivos somente no sentido puramente biológico. 
 
Palavras-chave: Ubuntu como princípio ético-moral. Direitos humanos. Humanismo. 
 
Abstract: Firstly, the article seeks to present different concepts of the Ubuntu philosophy and its 
conformation with the logic of human rights. On the other hand, the article characterizes and analyzes 

 
1 Artigo submetido à avaliação em maio de 2024 e aprovado para publicação em junho de 2024. 
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Ubuntu as an organized set of ethical-moral principles and norms in terms of its historical and theoretical-
conceptual construction, focusing on its recovery during the period after the so-called political-economic 
transitions in the 1990s Africa, with special attention to the Republic of Mozambique, given that it was at 
this time that there was a greater political-social affirmation of Ubuntu and its recovery or rebirth. On the 
other hand, the article defines Ubuntu/Umuntu as a principle that positions the life of all the beings that 
inhabit planet Earth, including the entire human family, and not just human beings. Therefore, Ubuntu 
defends and safeguards values such as humanism, dignity, otherness, community, solidarity and 
interculturality in the light of the African worldview of life, in its most general and comprehensive sense. 
Nevertheless, the work discusses categories of Ubuntu-African philosophy from a variety of perspectives, 
namely Muntu, Kintu, Hantu and Kuntu (permeated by Ubuntu); in other words, beings (living, non-living 
and not-yet-born beings) and not just living beings in the purely biological sense. 
 
Keywords: Ubuntu as an ethical-moral principle. Human rights. Humanism.  
 
Resumen: En primer lugar, este artículo pretende presentar diferentes conceptos de la filosofía Ubuntu y 
la estructura lógica de los derechos humanos. Además, el artículo caracteriza y analiza el Ubuntu como un 
conjunto organizado de principios y normas ético-morales, en términos de su construcción histórica y 
teórico-conceptual, centrándose en su recuperación durante el período posterior a las llamadas transiciones 
político-económicas en África en la década de 1990, con especial atención a la República de Mozambique, 
ya que, fue en este momento, cuando hubo una mayor afirmación político-social del Ubuntu y su 
recuperación o renacimiento. Así mismo, se define el Ubuntu/Umuntu como un principio que posiciona la 
vida de todos los seres que habitan el planeta tierra, incluyendo a toda la familia humana, y no sólo a los 
seres humanos. Por lo tanto, Ubuntu defiende y salvaguarda valores como el humanismo, la dignidad, la 
alteridad, la comunidad, la solidaridad y la interculturalidad, a la luz de la cosmovisión africana de la vida, 
en su sentido más general e integral. No obstante, la este estudio aborda las categorías de la filosofía 
Ubuntu-africana desde diversas perspectivas como Muntu, Kintu, Hantu y Kuntu (impregnadas de 
Ubuntu), es decir, los seres (seres vivos, no vivos y aún no nacidos) y los no-seres. 
 
Palabras clave: Ubuntu como principio ético-moral. Derechos humanos. Humanismo. 
 
1 Introdução 

 
Este artigo tem o objetivo de apresentar o conceito do Ubuntu à luz da perspectiva 

filosófico-moral e a sua aplicação ética, política para construção ampliada dos direitos humanos 

nos países da África austral, sobretudo Moçambique. Não obstante, o artigo apresenta as 

contribuções do Ubuntu no processo de transição e democratização de Estado moçambicano após 

o período colonial. 

E para a concretização dos objetivos, acima referenciados, a pesquisa assume caráter 

exploratório e qualitativo, sendo conduzida por uma revisão bibliográfica de diversos 

documentos que refletem o presente tema. 

Em primeiro lugar, cabe fazer a caracterização e a análise de Ubuntu enquanto 

conjunto organizado de princípios e normas ético-morais. Portanto, em um primeiro momento, 

identificamos os principais sentidos que ao conceito de Ubuntu foram sendo atribuídos pelos 
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autores que escrevem sobre o assunto, desde que esse termo foi, pela primeira vez, mencionado 

em obras escritas a partir de 1846 por Christian Gade, com vista a desvendar as suas principais 

tendências de desenvolvimento semântico. Em segundo lugar, identificam-se e analisam-se os 

princípios e as normas de orientação ético-moral que integram Ubuntu. E por último, discute-se a 

questão de saber se Ubuntu constitui uma conduta moral humana e/ou uma philos sophia ética. 

Nesse enquadramento, com a percepção das principais tendências em termos 

semânticos no processo da evolução histórica associada ao conceito de Ubuntu e à identificação e 

à análise de suas caraterísticas e princípios primaciais, como a filosofia ético-moral, poder-se-á 

compreender os seus fundamentos filosóficos. Desse modo, buscaremos identificar os pontos de 

convergência e de divergência com a ética ocidental de direitos humanos imperante no texto da 

DUDH, no processo de descoberta de um possível contributo africano para um novo pensamento 

universal dos direitos humanos, tomando em consideração a ética filosófica Ubuntu praticada em 

Moçambique. 

 
2 Genealogia do termo Ubuntu 

 
O conceito de Ubuntu é muito mais profundo do que os significados a si associados ao 

longo da história, pois, na verdade, com o passar dos anos, foram-sse descobrindo as diferentes 

dimensões do seu espectro conceitual.  

Inicialmente, Ubuntu foi traduzido como “qualidade humana” ou “humanidade para 

com os outros”. Isso se deve ao facto de a tradução derivar da raiz das línguas usualmente 

classificadas na família de línguas Bantu, que atribuem “ntu” a plural, por vezes também a “nós”, 

outras vezes a “ser/sermos”, enquanto o prefixo “Ba”2 aplicado para “povo”, sendo que as línguas 

classificadas na família linguístca Bantu são aquelas que utilizam a palavra Bantu para designar 

“nós”, ou “povo”, ou, por vezes, humanidade no seu todo, “povos”. Desse modo, o prefixo “Ubu” 

nas línguas da família Bantu seria o ente “antes de se manifestar na forma concreta”, que, 

juntamente, com “ntu”, o qual significa “parte essencial de tudo que existe [,] força [vital] do 

universo que sempre ocorre ligada à sua manifestação em alguma coisa existente” ou “[...] modo 

de ser no processo de descobrimento contínuo”, formam o termo ‘Ubuntu’” (Ramose, 2002, p. 

325; Ramose, 1999, p. 50; Kagamé, 1976; Geni, 2015; Silverstein, 1968). Esse termo, quando 

 
2 Termo “aplicado” (Djalo, 2017, p. 14). 
 



 
 
 

346 
Outros Tempos, vol. 21, n. 38, 2024, p. 343-380. ISSN: 1808-8031 

assumido como uma palavra hifenizada (ubu-ntu), é entendido, segundo Mogobe Bernard Ramose 

(2002, p. 2), como “[...] a categorial fundamenetal ontológica e epistemológica do pensamento 

africano […] a categoria ética normativa” como, mais adiante, esclarece-se nesta pesquisa. Quanto 

aos que se dedicaram ao estudo académico de Ubuntu, ou aqueles que, pelo menos, escreveram a 

respeito, muito poucos se ocuparam da redação de obras sobre a história do conceito de Ubuntu.  

Mais, ainda, a grande maioria dos que despenderam tempo na pesquisa da história do 

conceito faz simples menções sobre as primeiras obras que trazem o termo Ubuntu. Há, também, 

aqueles que optaram somente por “[...] apontar algumas de suas tendências de desenvolvimento” 

em termos de significado (Bhengu, 1996; Binsbergen, 2001; Silva, 2021; Cavalcante, 2020; 

Lodge, 1999) e ressaltaram que a “[...] noção de Ubuntu está expressa em antigos provérbios 

africanos” (Meiring, 2015, p. 1). Outros apoiaram-se no recurso, efetuado por Ramose (1999), 

quanto à morfolofia da palavra Ubuntu (Ubu-ntu), para explicar a profundidade do conceito, o qual 

é alheio a muitos estrangeiros, e até mesmo para alguns africanos (como conceito filosófico), 

emborapossam vivê-lo e senti-lo cotidianamente. 

Foi Christian Gade (2011) quem produziu o mais completo trabalho sobre a 

genealogia do termo, embora ele próprio tenha queixado-se do facto de os africanos pouco 

escreverem sobre Ubuntu, especialmente sobre a origem do conceito, sustentando que todas as 

obras consultadas, anteriores a 1950, foram escritas por indivíduos de descendência europeia. 

Concordando com Gade (2011), até mesmo recentemente, constata-se um déficit de 

trabalhos escritos por africanos sobre Ubuntu. Nesse contexto, importa efetuar um pequeno 

parêntese antes de se prosseguir com a pesquisa da origem desse termo, no sentido de apresentar as 

possíveis razões para a dificuldade de compreensão da genealogia de Ubuntu. 

Antes de 1950, é compreensível esse vazio, dados o domínio colonial e a sua política 

de censura e desvalorização histórica e intelectual dos povos africanos, mas quanto ao seu fraco 

contributo, na literatura recente, as justificações parecem escassear. O psicólogo clínico norte-

americano, Na’im Akbar (1996), por via da sua psicologia afrocêntrica, encontrou explicação nas 

“correntes da escravidão psicológica”, que devem ser urgentemente quebradas; uma opinião 

também partilhada por Paulina Chiziane (2018), expressa por meio da sua obra O Canto dos 

Escravos; um livroque trata da escravidão mental e não da física. 

Ainda nesse âmbito, Cornell e Marle (2005) efetuam um ótimo resumo sobre o que 

pode estar por detrás do pouco estudo de Ubuntu por parte de pensadores africanos no geral, como 
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é o caso dos moçambicanos, embora o caso não se aplique tanto aos sul-africanos. Assim, Cornell 

e Marle (2005) apontam, primeiramente, como razões, o facto de a juventude, apesar de 

reconhecer o seu sentido tradicional como valor social, questionar a sua relevância na 

actualidade. No mesmo pendor, Peter Mwipikeni, por um lado, e Cornelis Willem Maris, por 

outro, vão concordar com Cornell e Marle (2005). Mwipikeni pensa que tal questionamento da 

relevância de Ubuntu na atualidade se deve ao facto de se considerar  

 

[...] incompatível com a ordem jurídico-política e o sistema económico 
neoliberal da sociedade moderna que promove o individualismo e a desigual 
distribuição da riqueza, do contexto da marginalização económica e severo 
empobrecimento da grande maioria negra africana (Mwipikeni, 2018, p. 322).  
 

Maris pensa que essa falta de relevância se deve ao facto de se considerar que o “[...] 

ideal comunalista [subjacente ao conceito de] Ubuntu, é incompatível com a ênfase liberal nos 

direitos individuais” (Maris, 2020, p. 315). 

Outros autores, como Ducilla Cornell e Karin van Marle, sustentam que esse pouco 

relevo se deve ao facto de Ubuntu ser compreendido como pré-moderno, patriarcal e 

conservador, segundo a sugestão de Nkonko M. Kamwangamalu (1999) de se usar a perspectiva 

sociolinguística. Assimilando a essência semântica de Ubuntu, com maior acuidade, Christian 

Gade (2011) avançou com três fases de desenvolvimento desse conceito numa perspectiva 

histórica, que, resumidamente, apresentam-se como: 1 - fase monossémica; 2 - fase polis- sémica; 

3 - Ubu-ntu. Seguiremos, aqui, a análise dessas três fases para mostrar o que consideramos ser as 

principais camadas histórico-semânticas de Ubuntu. 

 
3 Fase monossémica 

 
Esta fase inicia-se em 1846, data em que o termo Ubuntu foi pela primeira vez citado 

na obra de Henry Hare Dugmore et al, lançada em 1846, intitulada I-Testamente Entsha Yenkosi 

Yetu Ka-Yesu Kristu Gokwanamaxona. Dessa forma, Gade (2011) rebateu autores como 

Mfuniselwa J. Bhengu (1996), o qual disse que Ubuntu foi, pela primeira vez, utilizado em escritos 

sul-africanos num texto de conferência que teve lugar em Durban, em 1960. Nesse mesmo ângulo, 

Gade apresentou uma prova mais antiga do que a de Tom Lodge (1999) e a de Wim van 

Binsbergen (2001). Enquanto Lodge (1999) referenciou os romances de Jordan Kush Ngabane, 

nomeadamente, An African Explains Apartheid, lançado em 1963, e Conflicts of Mind, publicado 
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em 1979, Wim van Binsbergen (2001) considerou a obra de Samkange, S. & samkange, T. M., 

titulada como Hunuism or Ubuntuism: A Zimbabwe Indiginous Political Philosophy, de 1980, 

como sendo a mais antiga a citar o termo em análise. 

Nesta fase monossémica, os autores que se debruçaram sobre a origem do conceito, 

como Gade (2011) e Silva (2021), por exemplo, apresentaram Ubuntu como uma qualidade 

com os seus significados basilares predominantes a variarem entre natureza humana, 

humanidade, homem adulto e humanness (ato ou processo de humanização). Nesse âmbito, 

Christian Gade considerou “Ubuntu […] como uma qualidade humana” (Gade, 2011, p. 315), e 

Fabricio Pereira da Silva como “[...] uma qualidade moral (alguém tem Ubuntu)” (Silva, 2021, p. 

2). 

 
4 Fase polissémica 

 
Nesta segunda fase, em uma utilização do termo Ubuntu como qualidade (moral) 

humana, num processo cumulativo ou que se assemelha ao de descoberta da chamada “cebola 

cultural”, de Geert Hofstede (2010), os termos predominantes variaram entre filosofia, ética, 

humanismo e visão de mundo ou cosmovisão. 

Esta fase inicia onde terminou a anterior (meados do século XX) e estende-se até 

1995. Trata-se de uma fase complexa pelo momento político-económico e sociocultural no qual se 

enquadra, um período histórico envolvente evidenciado por transformações radicais. 

Para Moçambique, onde se insere diminuta parte do estudo, tratou-se de um período 

de enormes transformações, partindo-se da situação de colónia para se chegar a país independente. 

Nesse contexto, a opção por um sistema político socialista conduziu o país a uma guerra civil, em 

resultado de conflitos internos e geopolíticos internacionais atinentes ao arco histórico da Guerra 

Fria. Em vista disso, somente com a queda do Muro de Berlim e a subsequente assinatura do 

Acordo Geral de Paz em 1992, iniciou-se o processo de consolidação de Moçambique como uma 

República de feição liberal com as primeiras eleições multipartidárias e democráticas, que 

resultaram na vitória de Joaquim Chissano como presidente da República (Couto, 2005; 

Gonçalves, 2022; Hedges et. al, 1998). Foi, portanto, um período em que, como ressaltou o 

filosófo moçambicano ligado à Universidade Pedagógica de Moçambique, José Castiano (2010, 

p. 123), aconteceram “[...] coisas maravilhosas […] em África, […] em todas as esferas, [com os] 

afri- canos como atores principais e não como simples objetos”.  
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Nas décadas de 1950, 1960 e 1970, inúmeros países africanos alcançaram as suas 

independências do jugo colonial. Moçambique chega à independência em 1975 e, nessa nova 

conjuntura, cada vez mais moçambicanos vão tendo contacto com Ubuntu por via académica 

(com os professores moçambicanos Severino Ngoenha e José Castiano) e do contacto social (por 

via de relações familiares, de trabalho, turismo, entre outros) e, mais tarde, nos anos 90, no 

campo da informática, com moçambicanos a usarem o Sistema Operativo (S.O.) sul-africano 

denominado Ubuntu, que, inspirado nessa filosofia voltada para o bem de todos, é 

disponibilizado livremente. No entanto, vale ressaltar a falta de consciência da parte da população, 

de que Ubuntu a que os sul-africanos se referem corresponde aos princípios que regem as 

relações socioculturais moçambicanas chamadas de tradicionais (a ética filosófica Umunu), como 

forma de distinção com a cultura Ocidental ou “dos brancos”, como, popularmente, designa-se. 

Cabe destacar que, no período de luta anti-colonial e de ascenção à independência, a 

conceituação de Ubuntu também espelhou a época conturbada e de sede pela libertação da 

subjugação colonial e do passado de escravidão, apresentando uma polissemia de significados, 

variando desde a sua definição como uma ética, passando por sua acepção como um humanismo 

africano e culminando com a associação ao socialismo. Essa última associação apresentou-se 

bastante polémica, levando-se em conta as diferenças fundacionais entre Ubuntu e socialismo, 

como se esclarecerá mais adiante, ainda neste capítulo. 

Retomando-se a questão da polissemia conceitual de Ubuntu, assinala-se a definição 

de Christian Gade: “[...] ligada a, ou idêntica a, uma filosofia ou uma ética” (Gade, 2011, p. 315), 

mas, conforme lembra Fabrício Pereira da Silva, em 1970, num seu artigo Ubuntu Como 

Filosofia Moral?, publicado no ano passado (2021), “Ubuntu foi associado aos humanismos 

africanos e socialis- mos que informaram os processos de descolonização e de construção de 

novos Estados” (Silva, 2021, p. 3). Do mesmo modo, na África do Sul, após o fim do apartheid, a 

expressão Rainbow Nation (Nação Arco-íris), sempre esteve unida ao Ubuntu, o qual era seguido 

e praticado pelo próprio Nelson Mandela, seguindo o mesmo propósito de fortalecimento da 

identidade e da unidade nacional, para garantir a “[...] coesão e integração social” (Buqa, 2015, p. 

1). 

Aqui, percebe-se que o conceito de Ubuntu foi ajustado por políticos africanos, 

incluindo moçambicanos, como uma política com vista a assegurar a unidade nacional. Em 

Moçambique, vamos perceber essa utilização, especialmente, durante a administração do 
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presidente Armando Guebuza, que presidiu o país entre 2005 e 2015, sempre a considerar que “[...] 

o fututo de Moçambique depende da unidade nacional e da autoestima”, as quais se acham nas 

práticas culturais e costumeiras, nas formas de relação comunidade-indivíduo tipicamente 

africanas (Omar, 2019, parágrafo 3) e que traduzem princípios éticos Umunu (Ubuntu). Não 

obstante, aquando da independência, o Partido FRELIMO, que assumiu o Estado, reconheceu o 

português como língua oficial do país, prosseguindo com aquilo que vários autores chamaram de 

“linguicídio” e marginalização das línguas nacionais moçambicanas, ou “cultura eurófona” 

(Furtado, 2016; Ponso, 2016; Ndlovu-Gatsheni, 2018; Thiong’o, 1986; Appiah, 1991). 

Embora não usassem o termo Ubuntu, publicamente, nos seus discursos, os líderes 

moçambicanos – que apoiaram a luta contra o apartheid –, tinham apreço por Nelson Mandela 

como líder do “movimento Ubuntu”, conforme admitido por Joaquim Chissano, que presidiu o 

Estado Moçambicano, de 1986 a 2005, numa entrevista concedida ao Jornal O País, em 28 de 

dezembro de 2021, num artigo intitulado Morre o Homem e Permanece a Obra (Chavo, 2021). 

Essa ligação política entre Moçambique e África do Sul, especialmente com Mandela, 

não se deve somente ao facto de a FRELIMO ter apoiado, imensamente, a luta do Congresso 

Nacional Africano (ANC) contra o apartheid, nem por Desmond Mpilo Tutu ter ajudado a 

restaurar a paz em Moçambique. Deve-se, presumivelmente por partilharem o desejo de juntar 

“[...] todas as classes e tribos [n]uma mesma nação” (Chavo, 2021, parágrafo 6), que seria uma 

nação arco-íris, na visão de Mandela, unida e com elevada autoestima, nas perspectivas de Joaquim 

Chissano e Armando Guebuza. Em suma, foi no contacto e nas interações com vista a vencer essa 

luta contra o apartheid, para além das quotidianas idas e vindas de moçambicanos e sul-africanos 

(povos com relações seculares obstaculizadas por fronteiras estabelecidas com a “partilha de 

África”), que Ubuntu foi sendo transmitido e partilhado, não obstante o distanciamento 

geográfico, bem como as fronteiras terem moldado línguas e culturas partilhadas, sotaques, 

fonéticas, léxicos, morfologias e sintaxes (Chavo, 2021; Buqa, 2015; Teyssier, 1982; Guerreiro, 

2015). 

 
5 Fase Ubuntu 

 
Coincidentemente, com a transformação de Moçambique e da África do Sul em 

democracias multipartidárias propriamente ditas, mais precisamente em 1994, com a realização das 

primeiras eleições multipartidárias, dando vitória a Joaquim Chissano e a Nelson Mandela, 
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Ubuntu assumiu o sentido de “[...] visão de mundo, no campo político, e filosofia moral e ética, 

no campo académico” (Silva, 2021; Gade, 2011; Piombo e Nijzink, 2005; Silva, 2015). 

Nesse contexto, a democratização das sociedades moçambicana e sul-africana (o caso 

sul-africano mencionado, aqui, sobretudo pela relevância académica no estudo de Ubuntu e pelas 

fortes ligações que mantém com Moçambique a vários níveis ao longo da história), vai permitir o 

aumento exponencial em termos de produção literária sobre o assunto. Surgem os livros do 

filósofo Augustine Shutte, Plilosophy for Africa, publicado, em 1993, na África do Sul e, em 

1995, o de Desmond Mpilo Tutu, publicado nos EUA, com o título No Future Without 

Forgiveness, que ajudaram de sobremaneira a difundir o aforema umuntu ngumuntu ngabantu, 

que passou a ser traduzido como I am because we are. Esse último aforismo é uma citação da 

obra African Religions and Philosophy, publicada em 1960, da autoria de John Mbiti (Silva, 

2021).  

Essa fase é nomeada Ubu-ntu, inspirada na obra de Mogobe Ramose intitulada 

African Philoso- phy Through Ubuntu, publicada em 1999, no Zimbabwe (Ramose, 1999). Tal 

perspectiva “ramoseana”, a qual acreditamos ser bastante difundida na atualidade, incorpora um 

conceito de filosofia, que, de alguma forma, retrata a perspectiva estabelecida por Pitágoras de 

Samos, pois, quando questionado sobre quem ele era, assim respondeu: philosophos, isto é, “[...] 

candidato ou pretendente à sophia [(saber)]” (Graça, 2010, p. 66; Chaui, 2002, p. 68). 

Segundo esse entendimento, a fase Ubu-ntu é dominada pelo conceito de Ubuntu 

enquanto palavra hifenizada (Ubu-ntu), que revela uma parte fundamental da ética filosófica 

Ubuntu associada a uma personalidade Ubu-ntu (“Umuntu […] como força dotada de inteligência 

[que] anima o Kintu, as forças estéreis), a qual indica ser candidata à sophia Ubuntu, ou seja, 

busca e cultiva de forma incessante, permanente, transformar-se em Ubuntu (Graça, 2010; Chaui, 

2002; Ramose, 1999; Castiano, 2010; Jahn, 1961; Ukwamedua, 2011). 

A perspectiva Ubu-ntu constitui uma melhor abordagem de Ubuntu como uma ética 

dos povos africanos, no geral. Desse modo, reconhece-se Umuntu como um philosophos, ou 

melhor, como um amante do saber Ubuntu, que, por nutrir esse sentimento, persegue eternamente 

esse saber, desenvolvendo a sua capacidade de agência para sobreviver na estrutura comunitária 

Ubuntu (Machado-da-Silva, Fonseca e Crubellate, 2010; Caetano, 2011; Silva, 2000). 

Nesse contexto, se a Filosofia, não propriamente como disciplina – que é uma 

“construção” (Berger e Luckman, 2004; Soares, 2017; Marques, 2015) –, mas no seu sentido 
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mais geral, como amor ao saber, por um lado, está relacionada à admiração estética e à curiosidade 

em relação aos mundos biofísico e metafísico, por outro, associa-se ao facto de os primeiros 

habitantes humanos da face da Terra terem a África como seu berço (Diop, 1974). Assim, 

podemos, então, afirmar que os africanos sempre praticaram a Filosofia, pois possuem razão – 

como força dotada de inteligência, capaz de animar o “Kinto (coisa) […] força estéril” 

(Ukwamedua, 2011, p. 253-256) –, instrumento central para viabilizar a capacidade de admiração 

estética. Por isso, conforme também reconheceram Mogobe Bernard Ramose e Boaventura de 

Sousa Santos em entrevista efetuada pelo segundo ao primeiro, no âmbito do Projeto ALICE do 

Centro de Estudos Sociais (CES) da Universidade de Coimbra, em 2016, a África poderá ser um 

berço da filosofia, ao menos em seu sentido geral, como amor ao saber (Conversations [...], 

2016). 

 
6 Princípios e normas ético-morais Ubuntu 

 
Na parte final da secção respeitante à etimologia Ubu-ntu de Ramose, pode-se 

depreender que o facto de toda a atividade do Umuntu (ser humano) visar à sua transformação ou 

materialização em Ubuntu, tanto a epistemologia como a expressão dos princípios Ubuntu (mas 

não somente) quanto a ontologia como ser e a sua materialização como Ubuntu e a própria ética 

filosófica, como um conjunto de princípios –todos, como unidade indivisível, possuem, como fim 

último, Ubuntu. Ubuntu deve, portanto, ser alcançado por um processo Ubu-ntu, que visa atingir o 

ideal de relacionamento salutar com outros em comunidade. 

Em vista disso, passa-se ao estudo pormenorizado de algumas caraterísticas, as quais, 

no seu cerne, transportam princípios fundamentais que consubstanciam a ética filosófica Ubuntu, 

sem nos esquecermos de que, tendencialmente, a ética necessita de uma matéria-prima para ser 

aplicada, ou seja, a moral. 

 
7 Umuntu Ngumuntu Ngabantu 

 
 Quanto ao primeiro e mais difundido princípio Ubuntu, acima citado, englobam-se 

duas perspectivas apreciativas, nomeadamente, a descritiva e a prescritiva. A primeira narra, 

detalhadamente, Ubuntu, por via da enumeração das suas circunstâncias e características, fazendo 

uso de verbos de ligação (ser, estar, parecer, por exemplo), que não almejam a expressão de 

ações, mas a interligação de Ubuntu à Umuntu. Já a segunda, deve ser tomada como um conjunto 
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de princípios a serem seguidos. 

Descritivamente, defende-se que a identidade de alguém como um ser humano funda-

se numa comunidade. Noutras palavras, a realidade demonstra que a humanidade satisfaz os 

preceitos do conceito de “[...] um ser-com-os-outros” (Ewuoso; Hall, 2019, p. 96). Isso significa, 

como articulam Ewuoso e Hall (2019) e Hoffmann e Metz 2017), que o Umuntu (o ser humano 

específico, como um ente moral, mas, igualmente, entre outros, político e religioso) não pode 

sobreviver só, sem estar integrado na sua comunidade, com quem vive e convive e com quem 

interdepende. Deve, portanto, interagir e viver com o seu Bantu, estando sempre permeada, por 

Ubuntu, a sua relação com a comunidade Ubuntu, que inclui “Muntu” (“força inteligente”), 

“Kintu” (“coisas no seu aspeto passivo e não ativo”), “Hantu” (“lugar e tempo”) e “Kuntu” 

(“forma ou modali- dade”) (Ramose, 1999, 2002; Ukwamedua, 2011; Jahn, 1961; Kagamé, 

1976). 

O conceito de Bantu passa aqui a ser assumido no sentido original do significante das 

línguas nativas africanas, como humanidade ou povo, e não na acepção adotada pelos povos 

europeus, para se referir a um conjunto de “vários dialetos [de uma] língua [a que chamaram de] 

Bantu”, ou um “grupo de cerca de 500 línguas pertencentes ao subgrupo bantuide da ramificação 

Benue-Congo da família linguística Niger-Congo”, assim consideradas por possuírem uma 

“morfolofia gramatical comum” (Bendor-Samuel, 2024; Cartwright, 2019). 

Para além da visão descritiva, como se referiu inicialmente, há a visão prescritiva da 

máxima umuntu ngumuntu ngabantu, frequentemente traduzida como “[...] uma pessoa é uma 

pessoa através das outras pessoas” (Bolden, 2014, p. 1; Odari, 2020, p. 60). Em casos mais raros, 

como ressaltou Francisco António de Vasconcelos, e até com uma acepção mais próxima do 

real conceito de Ubuntu, cita-se o “[...] provérbio Xhosa que reforça essa compreensão [:] cada 

hu- manidade individual se expressa idealmente na relação com os demais” (Vasconcelos, 2017, p. 

102-103). 

Entretanto, c um pequeno parêntese antes de se prosseguir com a apresentação dessa 

visão. Na língua xiChangana, predominante no sul de Moçambique (nomeadamente, em Gaza e 

Maputo, mas também em partes da província de Inhambane), e que é similar ao Zulu, essa 

máxima seria traduzida como A pessoa é uma pessoa por causa das outras pessoas – isso porque, 

segundo comumente se argumenta, existem outras pessoas sem as quais nem sequer haveria a 

reprodução dos seres humanos na Terra e das quais dependemos, ao longo de toda a nossa 
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existência, incluindo o momento do enterro e da manutenção da ligação entre os mundos natural e 

espiritual, por via de realização de cerimónias, como kupatlha (Maputo e Gaza) e Mucutho 

(Zambézia), só para citar alguns exemplos. Em vista do anteriormente expressado, ressalte-se, aqui, 

a profunda e inevitável interdependência entre os seres humanos. 

Essa visão MaChangana do uso do termo por causa em lugar de através é também 

partilhada por Nhlori Ngobeni, ao explicar o sentido de Ubuntu, por via da máxima em apreço, 

utilizando a expressão “por causa de” – Umuntu ngumuntu nagabantu: uma pessoa é uma pessoa 

por causa das outras pessoas. Eu sou porque tu és, e tu és porque somos. E estou bem se estás 

bem (Ngobeni, 2020, p. 1, grifo nosso). 

Embora, na língua portuguesa, o advérbio “através de” e a locução adverbial “por 

causa de” tenham o mesmo sentido ou sejam usados para esclarecer o significado um do outro, os 

Machanganas consideram, segundo alguns inquéritos realizados durante a pesquisa, que a 

locução adverbial “por causa de” expressa melhor o sentido de Ubuntu por meio da máxima 

Amuno hi imaka ia va whana vanu, correspondente ao aforismo umuntu ngumuntu ngabantu. 

Essa visão prescritiva em apreço pode ser vista como um conjunto de princípios 

éticos, os quais preconizam que Umuntu, para tornar-se ou ser Ubuntu, deve incorporar e 

materializar-se ou manifestar-se, em suma, seguir um conjunto de preceitos éticos Ubuntu para 

ser pessoa humana. Isso não quer dizeer, propriamente, que determinado ser humano deixa de ser 

considerado pessoa humana ou que seja um animal. Em boa verdade, até os animais a ética 

Ubuntu respeita como verdadeiros seres ligados à comunidade, como se pode perceber no 

contexto da relação mundos biofísico e espiritual. Pois, como Mpofu Sonnyboy Mosana (2002, p. 

47) ressalta, “[...] na sociedade tra- dicional africana não há Pessoa sem uma rede de relações 

sociais [(hukuma, em Shona, que significa relação)]”. E é nessa mesma perspectiva que 

Mogomme Alpheus Masoga (2014) refere que o valor da Pessoa Humana está enraizada e é 

inerente à Pertençca, ou seja, “se localiza na Pertença” (Murove, 2020, p. 98). 

Nesse contexto das prescrições, Ewuoso e Hall (2019, p. 96) partilham alguns 

exemplos com vários autores (Gade, 2011; Tschaepe, 2013; Shanyanana e Waghid, 2016; 

Boissevain et. al, 2013; entre outros), ao citar o valor das relações comunais, harmoniosas e 

interdependentes, ou seja, “harmonia comunal”, como prefere denominar Murove (2020). Outro 

exemplo é concedido por Dorothy R. Jolley no sentido de esclarecer que uma pessoa, no 

permanente e incessante movimento em direção a Ubuntu, para desenvolver a sua personalidade, 
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precisa contribuir para a afirmação dos outros: 

 
Uma pessoa com Ubuntu é aberta, e está disponível para os outros, não fica com 
medo de que os outros sejam capazes e habilidosos. […] Tem própria auto-
garantia que vem do conhecimento de que […] pertence a um todo maior, e se 
diminui quando outros são humilhados ou diminuidos, quando os outros são 
torturados ou oprimidos, ou ameaçados como se fossem menos do que são (Jolley, 
2011, p. 30). 

 

 

8 Sintonia da personalidade Ubuntu com os mundos biofísico e espiritual 

 

A harmonia comunal, destacada por Munyaradzi Felix Murove (2020), e que Ngozi 

Odiaka e Chuks Oriugu (2017) chamam de comunal living (vida comunitária), vai muito além 

dos sentidos contidos no ser-com-os-outros e na identidade com os outros, pois inclui a acepção 

de seres humanos de diversas raças, cores, sexos, idiomas, cosmovisões e filosofias de vida, que 

vivem em sociedade com amor e paz (UNIC, 2009), por um lado. Por outro, e mais importante 

ainda para o foco do nosso tema, a sintonia da personalidade Ubu-ntu (sempre em movimento em 

direção à Ubuntu) com os mundos biofísico e espiritual. 

Nesse contexto, C. Ewuoso e S. Hall (2019, p. 96-97) evocam que Ubuntu é uma 

“[...] teoria ética [baseada] num sistema (totémico), onde um indivíduo deve ver-se a si mesmo 

como estando relacionado e interligado com o mundo espiritual na linha vertical, assim como 

com outras espécies não-humanas e o mais amplo ambiente horizontal”. Essa perspectiva 

concorda com a interligação espelhada pelas quatro categorias de Abbé Alexis Kagamé (1976), 

nomeadamente, Muntu (Ser humano), Kintu (Coisa), Kuntu (Modo) e Hantu (Espaço e tempo), às 

quais Ramose (1999, 2002) acrescenta a quinta categoria, Ubuntu. Por outras palavras, a 

comunidade Ubuntu Bantu é composta por pessoas que lutam incessante, permanente e 

eternamente, para fortalecer a própria comunidade, composta por “[...] pessoas com inteligência, 

mas sem vida [(antepassados) e] Pessoas com inteligência e vida [(os Bantu no seu espaço 

biofísico)]” (Kashindi, 2017, p. 16) e, até mesmo, os não-nascidos. 

Em vista disso, essa comunidade Ubuntu Bantu, que engloba a relação entre os vivos 

e os ancestrais, incluindo os “que ainda não nasceram”, possuem forte influência na garantia da 

“unidade e harmonia da personalidade expressa em Ubuntu”, que engloba desde o mundo visível 

ao mundo espiritual. Essa harmonia entre as vidas do ambiente biofísico e espiritual constitui 
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uma “metafísica” Ubuntu, que não apoia o “dogma contemporâneo dualista Ocidental de 

‘competição’” (Nabudere, 2005; Forster, 2010; Ramose, 2010). 

Ademais, essa harmonia e unidade da personalidade manifestada em Ubuntu, e que se 

estende desde o mundo biofísico ao espiritual, é expressa por Brad Breems, quando fala de uma 

continuidade desde os seres humanos até as outras categorias, como “[...] as plantas e os animais, 

por um lado, [e] os espíritos, por outro” (Breems, 2016, p. 65). Isto é, entre o homem, o mundo 

visível (plantas, animais, coisas) e o invisível (forças supranaturais e transcendentais, espíritos, 

deuses, Deus). Lembremo-nos, nesse contexto, das categorias de Kagamé (1976) e Ramose (1999, 

2002) mescladas. Concordando com a perspectiva da continuidade, apresentada por Brad Breems 

(2016), Ramathate Dolamo faz menção que “[...] a morte não discontinua esta relação” (Dolamo, 

2013, p. 5), que é permeada pela ética Ubuntu, visto que a morte constitui uma introdução de 

Umuntu ou da pessoa humana ao mundo dos vivos-mortos (os não vivos que vivem no mundo 

espiritual). 

Por fim, importa sublinhar que, nessa relação simbiótica dos mundos biofísico e 

espiritual, como profere Munyaradzi Felix Murove, complementado por C. Ewuoso & S. Hall, 

que tem Ubuntu como um conjunto de valores como íntimo elo de interação com “[...] todas as 

três dimensões” (Murove, 2009, p. 319) – o passado, o presente e o futuro –, têm-se “[...] os 

presentes laços de familiaridade”, ou seja, “[...] a rede de comunicação pessoal e real”, como 

prioridade relativamente às ‘relações futuras’” (Ewuoso; Hall, 2019, p. 97). Esta visão é também 

defendida por pensadores como Thaddeus Metz (2016). 

Esse último ponto de priorização dos “presentes laços de familiaridade”, sobre “as 

relações futuras”, abre espaço para debate, tomando em conta a íntima ligação entre os mundos 

visível (biofísico) e invisível (espiritual) e Muntu, e as categorias Kintu, Hantu, Kuntu e Ubuntu. 

Nalguma extensão, esse aspecto será tocado com algum detalhe no próximo capítulo 3, mas 

interessa, por ora, conservar o ponto de vista de que os Bantu, na relação entre os mundos 

biofísico e espiritual, tomando em conta as três dimensões (passado, presente e futuro) citadas, 

utiliza-se dos conhecimentos obtidos das experiências passadas, para resolver os problemas do 

presente e perspectivar o futuro, tendo Ubuntu como “[...] a categoria ético-normativa que 

prescreve e, portanto, permeia [neste contexto,] a relação entre Muntu, Kintu, Hantu e Kuntu” 

(Ramose, 2002, p. 324, grifo nosso). 

Portanto, os Bantu, por possuírem, idealmente, uma personalidade Ubu-ntu no seu 
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constante, incessante, dinâmico e adaptativo avanço, sem volta, com vista à materialização, como 

Ubuntu, interliga todas as relações, sejam estas passadas ou presentes, para garantir que as 

relações futuras não periguem a sobrevivência e o desenvolvimento da comunidade Ubuntu. 

 
9 Ontologia comunitária do Ubuntu 
 

Antes de avançar para o esclarecimento da prioridade e da continguidade ontológica 

da comunidade e do indivíduo, debruçaremo-nos sobre o esclarecimento do conceito de 

comunidade na perspectiva africana, efetuando uma rápida distinção com as formas ocidentais de 

relativismo e comunitarismo, às quais nos ateremos com maior detalhe na próxima abordagem. 

Levando-se em conta os autores lidos, que se debruçam sobre Ubuntu, constata-se 

que estes não definem comunidade nem na sua conceituação descritiva, como conjunto de 

indivíduos que satisfazem uma descrição particular, nem na sua acepção relacional, que o define 

para além do conjunto de membros que consubstanciam determinados traços particulares, 

demandando a inclusão de uma relação de reconhecimento entre os membros entre si e cada um 

deles com a comunidade como um todo (Neely, 2012). A visão Ubuntu de comunidade, embora 

englobe inúmeros aspectos dos conceitos descritivo e relacional, assume-a como uma “[...] forma 

ideal de relacionamento com os outros numa comunidade” (Metz e Gaie, 2010; Ewuso e Hall, 

2019). 

Nesse âmbito, embora Erica L. Neely reconheça as limitações da formulação 

descritiva por ser “[...] simplista [e], portanto, não fornece[r] um conceito suficientemente 

robusto de comunidade” (Neely 2012, p. 147), e assuma que a noção relacional é mais 

filosoficamente enriquecida por capturar a “verdadeira natureza da comunidade”, o conceito de 

comunidade Ubuntu traz uma nova noção de comunidade, a qual, para além de ser um ideal 

relacional, contribui com importantes elementos ligados à determinação das normas grupais e 

objetivos dos seus membros. Portanto, esse conceito não implica propriamente, como lembra 

Ewuoso e Hall (2019), que a cultura dominante, ou o grupo, determine as normas morais ou o que 

é certo. Para Metz e Gaie (2010), trata-se de uma abordagem Ocidental (relativista e 

comunitarista) das relações comunitárias. 

A comunidade é, na visão Ubuntu-africana, para além do mencionado, um “objetivo 

padrão”, que deve guiar o que a maioria quer (Metz, 2017; Ewuoso e Hall, 2019). Para uma 

melhor compreensão do que se disse, tal comunidade como “objetivo padrão” é, para Barbara 



 
 
 

358 
Outros Tempos, vol. 21, n. 38, 2024, p. 343-380. ISSN: 1808-8031 

Nussbaum, a “comunidade global” (Nussbaum, 2003, p. 1), enquanto para Adrian D. van Breda 

seria “[...] humanidade entre pessoas dentro da comunidade” (Breda, 2019, p. 439). O certo é que 

Ubuntu considera todo o ser humano, incluindo o estrangeiro, como pessoas humanas que devem 

buscar ser e cultivar, permanente e eternamente, um estilo de vida Ubu-ntu, mas respeitando as 

culturas alheias e as caraterísticas acidentais de cada ser humano, individualmente. 

Esclarecida a essência do conceito de comunidade Ubuntu, avance-se para a questão 

da prioridade ou contiguidade ontológica da comunidade em relação ao indivíduo, inspirados 

numa discussão originada por Aristóteles sobre a “dependência e proridade ontológica” (Angioni, 

2010; Sousa, 2018), isto é, do Muntu relativamente ao Ubuntu. A prioridade ontológica toma a 

comunidade como um mecanismo à serventia de Muntu, por conseguinte, crucial ao 

desenvolvimento da personalidade e da humanidade da pessoa. 

Quanto à contiguidade ontológica, esta retrata uma relação mutuamente constitutiva, 

uma “relação dialógica” (Eze, 2008, p. 386), em que a personalidade e a humanidade da pessoa e a 

sobrevivência da comunidade, são simultaneamente satisfeitas. Dessa forma, garante-se que, 

enquanto o indivíduo promove a harmonia e o bem comunitário, o bem individual está, 

semelhantemente, assegurado. David W. Lutz (2009, p. 1) coloca muito bem essa questão, ao 

mesmo tempo em que a distancia do coletivismo marxista, “[...] o indivíduo não persegue o bem 

comum [no lugar] do seu [...] bem, pelo contrário, persegue o seu próprio bem perseguindo o bem 

comum”.  

Em vista disso, é preciso lembrar um relevante elemento acorrentado à natureza da 

comunidade no contexto da África Ubuntu, já citado anteriormente, que é a priorização da 

relação comunal, mas como um objetivo-padrão, como se apontou quando analisada a noção de 

comunidade na acepção Ubuntu. 

Como Christopher Simon Wareham (2017) aclara, nalgum momento, é difícil para os 

ocidentais perceberem esse conceito de comunitariedade assentado nas sociedades africanas, 

radicado numa relacionalidade tangível, o qual difere do atomismo ocidental, que coloca o ser 

humano no centro, enquanto as teorias morais africanas põem-no em harmonia com os mundos 

biofísico e espiritual. Essa matéria é mais detalhadamente articulada na próxima secção quando 

nos dedicarmos à identificação e ao debate dos pontos de convergência e divergência das éticas 

filosóficas Ubuntu e ocidental, considerando o posicionamento do ser humano desde a 

Antiguidade até o momento em que ele passa a ocupar o centro do universo (antropocentrismo), 
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visão que começou a instalar-se nos finais da Idade Média em meio à “[...] tensão entre o humano 

e o divino, entre o pecado e a graça, ou na famosa metáfora agostiniana, entre a cidade terrestre e a 

cidade celeste” (Coutinho, 2008, p. 9). 

 
10 Natureza comunitária: Identidade e solidariedade para com os outros 
 

Quanto aos conceitos de “identidade com os outros” e de “solidariedade para com os 

outros”, o principal entendimento a se reter é o de que Ubuntu exige, como ressalva Thaddeus 

Metz, uma mescla de ambos os conceitos, o de senso de “Eu pro-grupo”, mais do que um “Nós”, 

e o de estado de solidariedade. Melhor dizendo, uma “combinação de identificação com os 

outros” e “solidariedade para com os outros” na perspetiva da máxima umuntu ngumuntu ngabantu 

(Metz, 2011, p. 532). 

No primeiro caso, o da “identificação com os outros”, Ubuntu está mais associado ao 

“eu pro-grupo”, um processo em que a adoção de preferências grupais, não mina a preservação da 

individualidade, personalidade e raciocínio pessoal. Dessa forma, o Umuntu poderá alcançar a 

comunidade Ubuntu. 

No seguinte caso, um membro Bantu exibe solidariedade ao demonstrar preocupação 

com os outros, dado que, segundo os Bantu, se Ubuntu promove união e partilha de identidade, a 

“ação é correta”. Em vista disso, a violação da solidariedade para com os outros, ao longo das 

linhas vertical e horizontal, é uma transgressão à ética ubu-ntu, o que implica a desvalorização do 

Umuntu ao ponto de ser considerado um “animal”, mas não no seu verdadeiro sentido da palavra, 

como se explicou anteriormente (Rapatsa, 2016; Tschaepe, 2013; Mabovula, 2011; Mayaka 

eTruell, 2021; Mboti, 2015; Metz, 2010). 

 
11 Moralização da humanidade e da personalidade 

 
É a unificação da ética Ubu-ntu com a humanidade e a personalidade que concede ao 

indivíduo os traços ético-morais necessários e a oportunidade ideal para se tornar uma pessoa e 

não um animal, e desenvolver a sua personalidade, isto é, “a essência de ser humano” (Jolley, 

2011). Em suma, “[...] é essa unificação da ética Ubuntu com a humanidade e a personalidade 

que permite o ser humano tornar-se uma pessoa” (Hallen, 2015, p. 1), e não mais um “Kintu” 

(uma força estéril que precisa da ação e atividade de outras forças) (Ukwamedua, 2011). 

A preocupação com os outros torna-se ética quando procura desenvolver a “[...] pessoa 
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como pessoa” (Haegert, 2000, p. 494). Essa simples afirmação de Sandy Haegert, bem como os 

anteriores contributos avançados e apreciados, envolve uma mensagem central para a filosofia 

ética Ubuntu, isto é, a magnitude do papel da comunidade como um ideal a ser alcançado no 

desenvolvimento da humanidade e da personalidade. Isso significa que é a forma de valorização 

dos outros na interação conosco, de forma Ubuntu, que desenvolve a humanidade e a 

personalidade; ninguém a alcança sozinho. 

Mais ainda: o desenvolvimento da personalidade e da humanidade deve envolver a 

comunidade Ubuntu, que, como já se referiu, é composta pelos entes que habitam os mundos físico 

e espiritual, visível e invisível, e que tem o papel de exigir que os Bantu aceitem Ubu-ntu como 

um corpo de normas socialmente geradas. Para além dessas condições para que Umuntu seja 

considerado uma pessoa digna, ou seja, com “total estatuto moral [deve] ser capaz de ser tanto 

sujeito como objeto” (Metz, 2017, p. 119) de relacionamento, ou seja, cumprir com o sentido 

filosófico do adágio Ubuntu Afro-austral “Eu sou porque somos; Eu somente posso ser pessoa 

através dos outros” (Gade, 2011, p. 313). 

Mais ainda, Christian Gade também defende que “nós somente podemos ser 

completamente humanos quando somos humanos conjuntamente” (Gade, 2012, p. 493), e é neste 

mesmo contexto que Ramathate Dolamo, ao evidenciar Ubuntu como um processo Ubu-ntu, 

afirma que a ética africana não define a pessoa como autorrealização ou como ato ontológico. Pelo 

contrário, descreve a pessoa como um processo de [passagem] à existência no recíproco 

relacionamento entre o indivíduo e a comunidade, onde a última inclui não somente os falecidos, 

mas também Deus [A Força/Wanthamo] (Dolamo, 2013, p. 3). 

Embora pensadores renomados, como Mogobe Bernard Ramose (2002) e Mluleki 

Mnyaka e Mokgethi Motlhabi (2005), concordem que a personalidade se desenvolve num 

processo, que deve incluir, igualmente, uma transformação ritual para além da social, Michael 

Onyebuchi Eze (2008, p. 395) discorda, por considerar ser um processo “co-substantivo”.  

Nesse contexto, pode-se fazer uma rápida reflexão sobre as circunstâncias ou 

condições necessárias para que um Umuntu (pessoa humana) Ubuntu seja digno de Direitos 

Humanos. A partir dessa consideração, que receberá crédito na próxima exposição, extraem-se 

alguns dos contributos de Ubuntu para preencher a incompletude da ética ocidental dominante na 

DUDH, de 1948. Uma possível resposta a essa questão, nesse pendor, inteligentemente fornecida 

por Kevin Gary Behrens (2017) e Michael Cook (2017), está adstrita a dois conceitos introduzidos 
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pelo primeiro autor, o de “Pessoas com Agência Moral” (que são as que são autodeterminantes e 

capazes de relacionar-se de maneira apropriada com os outros) e o de “Pessoas Sem Agência 

Moral” (as que podem ou não ser autoderminantes, com problemas de raciocínio). De acordo 

com esses autores, todas as pessoas possuem dignidade humana, em outras palavras, estatuto 

moral, em que os primeiros devem assegurar a proteção dos direitos dos segundos. 

  

 

12 Narrativa de ida 
 

Este princípio é, nessa ocasião, apresentado não como prioridade à contraposição da 

ideia defendida por Kubow e Min (2016), e partilhada por outros autores, como Matolino e 

Kwindingwi (2013) e Gade (2011), entre outros, de que “Ubuntu funciona como um chamado 

para a africanização” (Kubow; Min, 2016, p. 8, grifo nosso), mas para deixar claro que Ubuntu, 

por implicar uma ética filosófica Ubu-ntu (e sua ontologia e epistemologia subjacente), como 

sustenta Ewuoso e Hall (2019, p. 97), constitui, em nossas palavras, uma “narrativa de ida”. Ou 

melhor, a ética filosófica Ubu-ntu representa um constante, incessante, dinâmico e adaptativo 

avanço Ubu-ntu sem volta, com vista à materialização como Ubuntu, e não constitui uma simples 

narrativa de retorno a um passado glorioso, nem um simples chamamento para a africanização ou 

a reafricanização. 

Nesse contexto, a ética filosófica Ubuntu ramoseana esclarece que a abordagem sobre 

um Ubuntu de retorno, seja a um passado glorioso pré-colonial, ou a recuperação de valores da 

referida era enobrecedora, com o intuito de sua moldagem para a solução de problemas 

contemporâneos e perspectivação do futuro das atuais nações africanas, não constitui um 

argumento tão forte como à primeira vista poderia aparentar. 

Nessa lógica, como se destacou, o Ubuntu, que é incessante e eternamente buscado, 

sustenta-se nas visões descritiva e prescritiva acorrentadas ao aforismo umuntu ngumuntu 

ngabantu, pela sintonia da personalidade Ubu-ntu com os mundos biofísico e espiritual, numa 

narrativa de ida sempre eterna, que comunga de uma continuidade “-ntu”, que permeia desde as 

categorias Muntu até as Kintu, Hantu e Kuntu. Trata-se de um processo transformativo irrepetível 

e intemporal, embora resguarde uma essência para que sempre se alcance Ubuntu, que é 

obviamente contrário à promoção ou ao suporte de governos falhados e tirânicos, ou de 

empobrecimento dos Bantu em larga escala. Isso seriam transgressões. 
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As razões para tais transgressões parecem possuir complexos tentáculos entranhados 

no sistema político-económico e sócio-cultural capitalista moderno ocidental como demonstram, 

por um lado, pensadores renomados do grupo Modernidade/Colonialidade, como Enrique Dussel, 

Walter Mignolo e Aníbal Quijano, com argumentos, perspicazmente, articulados por via de 

teorias como a Transmodernidade (Dussel, 2002, 2016, 2019), a Geopolítica do Conhecimento e 

a Diferença Colonial (Mignolo, 2005b) e a Colonialidade do Poder (Quijano, 1992, 2005, 2012). 

Por outro lado, só para citar alguns africanos, Ngogi Wa Thiong’o (1986) fá-lo recorrendo à sua 

Descolonização da Mente; Valentine-Yves Mudimbe (1988), por via da Gnose Africana e da 

Biblioteca Colonial; Joseph-Achille Mbembe (2001, 2003), por meio de Pós-colónia e de 

Neocropolítica; Kwasi Wiredu (1995), pela Descolonização Conceitual. 

Portanto, são inúmeros os instrumentos utilizados pelo Ocidente, os quais retiram a 

capacidade de livre agência e ação para o Ubuntu, posicionando os membros dessas comunidades 

num espaço social inferior, refreando a sua influência sobre a estrutura moderna ocidental. Os 

aludidos pensadores sul-americanos e africanos, porém, e tantos outros espalhados pelo mundo, 

incluindo europeus, como Boaventura de Sousa Santos, só para citar um caso, têm conseguido 

usar as suas capacidades de agência e ação dialogicamente em relação à estrutura, com vista a 

denunciar e a tentar superar tais obstáculos. 

 
13 Princípios éticos Ubuntu 

 
Discutida a origem do termo Ubuntu e do seu conceito, além de compreendida a 

filosofia a si subjacente, resumem-se, aqui, os princípios centrais a esta ética africana, central para 

a autodefinição do Umuntu, a qual a materializa, diariamente, no eterno e permanente processo para 

a sua transformação em Ubuntu, numa interação simbiótica com os mundos biofísico e espiritual e 

os entes que nelas habitam, com vista ao alcance da comunidade Ubuntu. 

Princípio fundamental da vida: este é o princípio fundamental da ética Ubuntu, 

uma vez que todos os que integram esta ética constituem, simbioticamente, um único conjunto de 

princípios (que é Ubuntu), o qual visa, exatamente, a garantia, a salvaguarda e a preservação da 

vida humana, como membros de uma mesma família – a humanidade. Para além disso, importa 

destacar que esse princípio fundamental da vida na filosofia ético-moral Ubuntu corresponde ao 

“princípio da sombra”, ou seja, “o princípio do nascimento e da morte que o homem partilha com 

os animais” (Ukwamedua, 2011; Kagamé, 1976). Esse fato revela a preocupação da ética Ubuntu 
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com a preservação da vida condigna de todos os entes que habitam o planeta Terra. 

Princípio Ha Umunu (ser pessoa): para um Umuntu ser Ubuntu deve incorporar 

Ubuntu, ou seja, seguir um conjunto de princípios éticos e morais Ubuntu para tornar-se uma 

pessoa humana. Isso não significa que determinado ser humano deixa de ser realmente 

considerado uma pessoa humana, passando a ser como que um animal (selvagem). 

Princípio Umuntu ngumuntu ngabantu, ou seja, uma pessoa é uma pessoa por 

causa das outras pessoas, como preferem proferir os MaChangana, ou uma pessoa é uma pes5soa 

através das outras pessoas (Bolden, 2014; Ngobeni, 2020; Metz, 2017; Obuaku-Igwe, 2020; 

Kombo, 2002): o Umuntu – o ser humano específico, como um ente moral, mas, igualmente, 

entre outros, político e religioso –, não pode sobreviver só, sem estar integrado em sua 

comunidade Ubuntu (outras categorias com quem vive e convive e dos quais interdepende num 

ideal de relacionamento em comunidade), isto é, sem interagir e viver, idealmente, com a sua 

comunidade, sem se tornar Ubuntu, que inclui uma interação permanente e eterna entre as 

categorias Muntu, Kintu, Hantu e Kintu permeadas pela categoria Ubuntu (Kagamé, 1976; 

Ramose, 1999). 

Princípio Ubuntu da pertença: na sociedade tradicional africana não há pessoa sem 

uma rede de relações sociais. O valor da pessoa humana “se localiza na pertença” a uma 

comunidade Ubuntu, ou seja, em uma forma ideal de relacionamento com os outros numa 

comunidade (Mosana, 2022; Masoga, 2012; Murove, 2020). 

Princípio do desenvolvimento da personalidade Ubuntu: para uma pessoa 

desenvolver a sua personalidade humana, no permanente e incessante movimento em direção a 

Ubuntu, ou seja, por via do processo Ubu-ntu, que consubstancia o seguimento de um estilo de 

vida Ubu-ntu, precisa contribuir para a afirmação dos outros e para a “harmonia comunal” 

(Murove, 2020, p. 98). Ou seja, a pessoa tem de estar aberta e disponível para os outros, com a 

confiança de que pertence a algo muito maior – a comunidade Ubuntu –, pois se esta não estiver 

feliz, o mesmo também não o será, e se for deslocada para o “outro lado da linha” abissal, o 

mesmo Umuntu/Umunu também o será (Santos, 2009). 

Princípio da sintonia entre a Personalidade Ubuntu e os mundos biofísico e 

espiritual: o Umuntu africano vê-se a si, em constantes, permanentes e eternos relacionamento e 

interligação, como se de um único ecossistema se tratasse, com “[...] o mundo espiritual na linha 

vertical, assim como com as outras espécies não-humanas e o mais amplo ambiente horizontal” 
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(Ewuoso; Hall, 2019, p. 96-97), numa luta incessante e permanentemente com vista ao 

fortalecimento e à garantia da sobrevivência e da felicidade da comunidade Ubuntu, que é, 

obviamente, composta por entes vivos, não-vivos e ainda-por-nascer, na sua relação simbiótica 

com os mundos biofísico e espiritual. 

Princípio da continuidade categorial e metafísica simbiótica: este princípio 

engloba dois momentos centrais da vida do Umuntu, a continuidade existente entre as referidas 

cinco categorias/entes de Alexis Abbé Kagamé (1976) e Mogobe Bernard Ramose (1999), a qual 

nem a morte descontinua tal interrelação, além da promoção de uma metafísica simbiótica, que se 

apoia entre os entes que habitam os mundos biofísico e espiritual e entre todos, simbioticamente, 

como se um mesmo corpo humano se tratasse. 

Princípio do objetivo padrão: a comunidade Ubuntu constitui um “objectivo 

padrão” (Metz, 2017, p. 118) de todos os membros Bantu, que configura um ideal de 

relacionamento com os outros em comunidade. A referida comunidade-imparcialidade, que é 

Ubuntu, e que co-substantivamente com o próprio Umuntu forma um ente simbioticamente 

estruturado, estabelece as normas grupais e objetivos, que devem reger o que a maioria quer, sem 

comprometer o desenvolvimento, a felicidade e a individualidade do Umuntu como um ser visto 

isoladamente, o qual é assim tomado simplesmente para facilitar a compreensão da mecânica do 

interrelacionamento entre os entes que compõem a comunidade Ubuntu. 

Princípio do estilo de vída Ubu-ntu: o Bantu e o Umuntu, que constituem um único 

corpo, devem buscar e cultivar um estilo de vida Ubu-ntu. Isso pressupõe um estilo de vida de 

permanente, incessante e de eterna batalha com vista à transformação em Ubuntu e ao alcance do 

objetivo padrão dos Bantu: a comunidade Ubuntu. 

Princípio da co-substantividade ontológica da comunidade Ubuntu: a 

personalidade e a humanidade da pessoa e a sobrevivência da comunidade são, simultaneamente, 

satisfeitas, ou seja, co-substantivamente satisfeitas. Assim, garante-se que, enquanto o indivíduo 

promove a harmonia e o bem comunitário, assegura, semelhantemente, o bem individual. Esse 

princípio revela uma diferença central entre o coletivismo marxista, o qual apregoa que o 

indivíduo persegue o bem comum no lugar do seu bem, e a co-substantividade comunitária 

Ubuntu, em que o Umuntu persegue o seu bem, buscando o bem comum. 

Princípio da comunidade-imparcialidade: a comunidade Ubuntu imprime ênfase 

na comunidade e na relacionalidade, colocando o ser humano em harmonia com o mundo (os 
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mundos biofísico e espiritual e os entes que o habitam), e não o pondo no centro do mundo. Pois 

todos os entes que habitam os referidos mundos, e os próprios mundos em si, constituem um 

corpo simbiótico. 

Princípio da natureza comunitária: este princípio considera que a mescla da 

“identificação com os outros e […] solidariedade para com os outros” (Metz, 2011, p. 532), na 

mesma perspectiva da máxima umuntu ngumuntu ngabantu (uma pessoa é uma pessoa por causa 

das outras pessoas), é a receita para o alcance da comunidade Ubuntu por parte do Umuntu/Umunu. 

A sua violação na linhas vertical e horizontal é uma grave transgressão à ética Ubuntu, com a 

implicação da desvalorização do Umunto (isiZulu/isiXhosa) ou Umuntu (xiChangana), ao ponto 

de ser considerado um animal, mas não no verdadeiro sentido da palavra (Metz, 2010, p. 57-58). 

Nesse contexto, a identificação com os outros está associada ao Eu-pro-grupo (Metz, 

2011; Metz, 2017), um processo de adoção de preferências grupais, sem minar a preservação da 

individualidade, personalidade, e raciocínio pessoal. Quanto à solidariedade para com os outros, 

trata-se da demonstração da preocupação com os outros (Rapatsa, 2016; Tschaepe, 2013; 

Mabovula, 2011; Mayaka e Truell, 2021). 

Princípio da narrativa de ida Ubuntu: Ubuntu não funciona como um chamado à 

africanização (Kubow; Min, 2016, p. 8), mas uma narrativa de ida, ou seja, um constante, 

incessante, dinâmico e adaptativo avanço Ubu-ntu, sem volta, com vista à materialização como 

Ubuntu. Concordando com a visão de Olatunji e Koenane, é uma “[...] narrativa de tornar-se 

humano, uma narrativa de busca da verdade” (Olatunji e Koenane, 2017, p. 272). A busca de 

Ubuntu configura um processo irrepetível e intemporal, embora resguarde alguma essência, 

sempre que se alcance ou se efetive a transformação em Ubuntu. 

 
15 Ubuntu conduta moral ou philos sophia ética? 

 
Entretanto, antes de avançar-se para esta árdua, mas fascinante tarefa, é preciso 

mentalizar que a ética Ubuntu/Umunu está, fundamentalmente, inserida nas relações humanas em 

sociedade, facto que leva a que autores, como Fainos Mangena (2016), afirmem que Ubuntu, no 

âmbito da filosofia africana, coloca-se como um imperativo da importância do grupo ou como 

existência comunal em oposição à ênfase ocidental no individualismo e em direitos humanos 

individuais –assuntos estes, que serão analisados durante a comparação entre a ética filosófica 

Ubuntu e a ética filosófica ocidental. Por isso, o Ubuntu pode constituir um contributo africano 
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para um novo pensamento universal dos direitos humanos, o qual vai muito além dos vigentes 

direitos humanos consagrados na DUDH, de 1948, como valioso subsídio do sistema de 

pensamento tipicamente africano usado para a realização de “reflexividades individuais”, 

apreciando-se “a si mesmos”, assim como para entender “a realidade”, uma “visão de mundo 

Bantu”, portanto, “uma filosofia negro africana” (Crahay, 1965; Ukwamedua, 2011; Ramose, 

1999, 2002). 

Quanto ao facto de Ubuntu ser, igualmente, uma moral, Mogobe B. Ramose (2002, p. 

324) menciona o seu “[...] foco sobre os princípios específicos subjacentes ao comportamento 

particular e também [a] justificação desses princípios”. Contudo, no nosso entender, 

Ubuntu/Umunu não é filosofia somente por isso. Ubuntu, como ética, engloba ainda, por um lado, 

o sentido do termo Philosophia na acepção cunhada por Pitágoras de Samos (c. 570-495 a.C.) 

“[...] quando perguntado sobre o que [ele] era, [e] respondeu: Sou um amante do saber” (Ruedell; 

Alles; Vieira; Kinn; Cossetin, 2014, p. 27). A partir da acepção pitagórica, Ubuntu é visto como 

uma palavra hifenizada (Ubu-ntu), que reflete a ideia de um processo em curso, de busca por 

transformação e materialização do Muntu em Umuntu, ou seja, do Umuntu em Ubuntu. Por outro 

lado, Ubuntu é filosofia, não por ser uma disciplina filosófica, como já se explicou anteriormente, 

mas no sentido dos termos que compõem a etimologia grega (philos e sophia) da palavra 

Filosofia, ou seja, Philosophia. Assim, Ubuntu, como philos sophia, é a capacidade, vontade e 

curiosidade humana de apreciação do mundo à sua volta, ou melhor, o amor ao saber, como 

forma de distinção da Filosofia – Philo-sophia – como disciplina, atada a uma filosofia ocidental. 

 
Tomando em consideração o sentido de Philosophia como uma atividade 
perguntadora [isto é, como] atividade de quem quer saber [que implica] a procura 
pela [materialização] de um projeto, [...] interessar-se, ir ao encontro, estar a 
caminho, […] pôr-se em movimento, […] construindo pela movimentação e pela 
mudança (Ruedell; Alles; Vieira; Kinn; Cossetin, 2014, p. 26). 

 

Ubuntu é uma philosophia (aqui, denominaremos de philos sophia, pelas razões 

apresentadas), pois, metafisicamente, é um movimento constante e incessante em busca da 

“sophia” Ubuntu (o projecto Bantu: ideal de relacionamento com os outros em comunidade), uma 

busca pela materialização ou manifestação concreta de Umuntu numa multiplicidade de “formas” 

ou “modalidades” - dades” (Jahn, 1961, p. 109). Ubuntu é, nesse mesmo sentido, aquilo que se 

quer como objetivo de um Bantu, pois o conduz àquilo que deseja, à comunidade com os membros 

da família Bantu, como um ideal de relacionamento com outros em comunidade; sempre 
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consciente de se tratar de um processo eterno e incessante de busca pela sofia Ubuntu, que 

implica um querer (philos) constante por parte do ser humano Bantu (o Umuntu), o qual é sempre 

um philosophos, visto que não se define pela sabedoria absoluta, pois não representa a fixidez de 

um caminho que chegou [ao] seu fim. […] O querer o saber é a procura pela ciência da 

construção, de modo que o saber [Ubuntu] possa ser a indicação para a construção certa. Querer e 

saber estão irremediavelmente ligados, aliás como na palavra Filosofia: a sabedoria não se 

conquista como coisa que se quis e que agora poderia ser mantida e manipu- lada 

indefinidamente, pois quando se pára de querer saber, não se sabe mais. Quando pretensamente 

se alcança o saber, não se sabe mais (Ruedell; Alles; Vieira; Kinn; Cossetin, 2014, p. 27). 

Nesse contexto, o exercício autónomo da racionalidade, por parte dos membros da 

família Bantu, é fundamental para trilhar o caminho em busca constante e incessante de Ubuntu. 

Isso não significa que nunca se chega a ser Ubuntu, mas que o dinamismo da vida e das 

circunstâncias sociais exigem uma ética filosófica Ubuntu, também dinâmica, móvel, em 

constante busca do preenchimento da sua incompletude como um verdadeiro philosophos, isto é, 

como um amante do saber, e não como um sábio. 

A ética filosófica Ubuntu, nascida das condições de vida da experiência humana dos 

povos africanos e que constitui reflexão das formas em que os Bantu experienciam o mundo 

como deles, possui um importante contributo para o pensamento universal dos direitos humanos, 

o qual seria um epistemicídeo não viabilizar a sua integração na atual DUDH, no sentido de que 

seja um documento universalmente inclusivo, o qual promova uma concepção multicultural de 

Direitos Humanos, que reconheça a “pluriversalidade” das experiências humanas e, 

consequentemente, a “incompletude” das suas concepções de Dignidade Humana (Ruedell; Alles; 

Vieira; Kinn; Cossetin, 2014; Conversations [...], 2016; Santos, 2009). 

 
16 Fundamento filosófico da ética Ubuntu 

 
A abordagem filosófica da ética Ubu-ntu, com o intuito de identificar e compreender 

o fundamento e os princípios da ética filosófica africana Ubuntu como um todo, implica 

inevitavelmente tomar em consideração, para além dos significados que diversos autores foram 

atribuindo a Ubuntu ao longo da história e seu reconhecimento como philos sophia ética e regras 

de conduta moral humana, o pensamento do filósofo sul-africano, Mogobe Bernard Romose, 

patente na sua obra African Philosophy Through Ubuntu publicada em 1999. 
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Nesse contexto, Ramose (1999), assim como reconhece José Castiano, na sua busca 

pelos fundamentos da filosofia africana, encontra Ubu-ntu “[...] na Ontologia, […] Epistemologia e 

[…] Ética ubuntu-africana” (Castiano, 2010, p. 156). Perceba-se, nesse quadro, que cada uma 

destas três fontes constitui parte de um e único fundamento da filosofia africana, o Ubu-ntu 

ontológico. 

Em vista do referido, passa-se, nas secções subsequentes, a elucidar o raciocínio 

avançado por Ramose (1999), no âmbito das três fontes do fundamento da filosofia africana, que 

é Ubuntu, “[...] a quinta categoria ética normativa da filosofia africana” (Ramose, 2002, p. 324), 

para além das “[...] quatro categorias de Abbé Alexis Kagamé” (Ukwamedua, 2011, p. 248), 

nomeadamente “Muntu = ser da inteligência (Homem); Kintu = ser sem inteligência (Coisa); 

Hantu = ser loca- lizador (Espaço e tempo); Kuntu = ser modal (Modo de ser)” (Djalo, 2017, p. 

41). A relação partilhada entre estas quatro categorias, que com Ubuntu completam a filosofia 

africana, discutidas por Jahn (1961) e Ramose (1999, 2002), será esclarecida mais adiante. 

 
17 Ontologia 

 
O entendimento filosófico, assumido por Mogobe Ramose (2002), o qual é o aqui 

assumido, é o de que Ubuntu deve ser mirado como um termo hifenizado (Ubu-ntu), mas 

somente no campo linguístico, para fins meramente explicativos do conteúdo ético-filosófico-

cultural por este transportado. O filósofo moçambicano José Castiano (2010) ajuda a explicar, 

com clareza, esse entendimento filosófico de Ubuntu na perspectiva de Ramose (2002). Assim, 

esclarece que Ubuntu é composto pelo prefixo Ubu- e pelo sufixo -Ntu, onde “[...] -Ubu evoca a 

ideia de Ser em geral [(Ser enquanto Ser)]” (Castiano, 2010, p. 156), que está incessantemente na 

iminência de se materializar como um ente particular ou individualidade. Tal só ocorre unido à -

Ntu, do qual, em boa verdade, nunca se encontra separado. Como se disse anteriormente, a 

separação, aqui, apresentada é meramente explicativa, para que a percepção da profundidade do 

conteúdo do conceito filosófico de Ubuntu seja racionalmente apreendido. 

Sob o ponto de vista ontológico, não há divisão entre Ser e Aparecer (Castiano, 2010, 

p. 156), isto é, entre Ser enquanto essência e sua materialização “nas suas formas de aparição 

concreta” (aquilo a que Abbé Alexis Kagamé, 1976, denomina de modalidade ou ser modal), 

como ocorre com a perspectiva dualista da “concepção e tradição cartesiana”. Essa matéria será 

melhor desenvolvida no próximo capítulo referente A Perspectiva Ocidental e a Perspectiva 
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Ubuntu de Direitos Humanos: Pontos de Convergência e Divergência (Castiano, 2010). 

Outro aspecto merecedor de atenção, no âmbito da fonte ontológica Ubuntu do 

fundamento da filosofia africana, isto é, sobre a unicidade e totalidade de Ubu-ntu, não obstante a 

sua separação linguística como Ubu- e -Ntu, é que Ubu- reflete a ideia de um movimento constante 

e incessante e -Ntu exprime uma materialização ou transformação efémera. 

 
 
 
18 Conclusão  

 
Unbutu está impregnado, fundamentalmente, por uma perspectiva ético- 

antropológico-filosófica dualista, que impõe a “separação entre humanos e natureza” e que 

apregoa um humanismo, o qual coloca o ser humano no centro do mundo, concedendo-lhe 

autorização para até subjugar “as grandes forças da natureza”. Nesse contexto, Ubuntu pode 

contribuir para retirar-se a perspectiva antropocêntrica atada ao “humanismo”, trazendo uma visão 

ecossistémica, onde o homem é parte integrante de um todo com o universo e o ecossistema 

imediato em que se insere, superando “a divisão antropocêntrico-ecocêntrica”. 

Ubuntu não vê o ser humano como superior aos outros entes, que habitam os mundos 

biofísico e espiritual. Ubuntu considera os diferentes entes que habitam a natureza (rios, 

montanhas, ár- vores, plantas, animais, etc.) como fazendo parte da categoria Muntu (Kagamé, 

1976), por serem intermediários da comunicação entre os mundos biofísico e espiritual, pois a 

categoria Muntu inclui, igualmente, todos os entes que se relacionam com o ser humano. Para 

além desse facto, o reconhecimento de que os seres humanos partilham o “princípio da sombra (é 

o princípio do nascimento e da morte)”, ou seja, compartilham a “vida” com os animais, por 

exemplo, ajuda a refutar o argumento simplista de que Ubuntu é “especista”. Ubuntu é muito mais 

complexo do que isso, tanto que esta tese somente toca, superficialmente, a essência dessa ética 

africana, que mereceria uma obra volumosa para abranger o seu conteúdo (Kagamé, 1976; 

Ukwamedua, 2011; Ramose, 1999, 2002; Enslin e Hortsthernke, 2004; Le Grange, 2012). 

Perante esse facto, a perspectiva biofísica e espiritual Ubuntu, atada ao princípio ético 

da comunidade, contribuirá para que se coloque o ser humano não no centro do universo, mas em 

harmonia com os mundos biofísico e espiritual e os entes que os habitam, sempre com o objetivo 

último de preservação da vida na terra, em geral, e a garantia da sobrevivência da família humana 

em respeito mútuo pela existência. 
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Outro importante contributo, que permitirá a transição de uma perspectiva de valor 

instrumental da natureza (como algo que existe somente para o benefício dos seres humanos) 

para uma perspectiva ecobiosófica, que ultrapassa o valor intrínseco da natureza (a natureza tem 

valor independentemente dos seus benefícios para os seres humanos), tem de incluir duas 

dimensões fundamentais: a biofísica e a espiritual, mescladas numa simbiose similar à existente 

na comunidade Ubuntu, cujo objetivo último é a preservação da vida. 

Este contributo adicionaria e permitiria que a nova DUDH englobasse dois princípios 

de Direitos Humanos imprescindíveis para a garantia da dignidade e da vida no planeta Terra: 

todos os entes têm valor intrínseco; a natureza e os seus entes que nela habitam, quando 

utilizados, devem sê-lo para “satisfazer necessidades humanas vitais” de forma sustentável. O 

objetivo é promover uma vida melhor em termos qualitativos e quantitativos (padrão elevado de 

vida), resultante do cultivo de uma filosofia de vida biofísica e espiritual que promova um estilo 

de vida em “harmonia e equilíbrio ecológico”, uma vida vivida com “sabedoria”. 

Esclareça-se que o princípio material da vida apregoado pela ética filosófica 

Ubuntu/Umuntu é um princípio, o qual posiciona a vida de todos os entes que habitam o planeta 

Terra, incluindo a família humana, e não propriamente somente a dos seres humanos. Portanto, 

Ubuntu defende a vida no seu sentido mais geral e abrangente possível, para incluir todas as 

categorias da filosofia Ubuntu-africana, nomeadamente, Muntu, Kintu, Hantu e Kuntu 

(permeadas por Ubuntu), ou seja, entes (seres vivos, não vivos e ainda-não-nascidos) e não seres 

vivos somente no sentido puramente biológico. 

A nova DUDH deve surgir, portanto, da articulação, em pé de igualdade, das contribuições 

das perspetcivas Ubuntu e ocidental dos Direitos Humanos, assim como das perspectivas de 

dignidade humana de outras civilizações do planeta, para assegurar, assim, uma “ética global” e 

“afropolitanista”, que facilite o “diálogo global”, não como uma “cultura global homogénea”, 

mas que valorize “a variedade de formas humanas de vida social e cultural”, guiada pelo 

princípio material de vida universal. 
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